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As linhas mestras do primeiro código de ��
ética da advocacia societária já estão na pos-
se do Conselho Geral da Ordem. Trabalho da 
responsabilidade do Instituto das Sociedades 
de Advogados (ISA), de que é presidente Rui 
Pena, aquele documento é apresentado como 
o diploma que irá clarificar as normas de con-
duta na relação entre escritórios, mas também 
as ligações com clientes e com advogados 
associados. 

O estatuto da Ordem dos Advogados já esta-
belece os princípios basilares, deontológicos, 
do exercício da advocacia, mas está virado, 
sobretudo, para quem desenvolve o seu tra-
balho em prática individual. A par do diploma 
que, de um modo transversal, regulamenta a 
actividade, as sociedades detêm um regime 
próprio, em vigor desde 2004. 

Há, contudo, todo um conjunto de aspectos 
ainda por clarificar, particularmente ao nível 
dos conflitos de interesses e da nova realidade 
que representa a relação laboral dentro dos 
escritórios, independentemente da dimensão 

das suas equipas. O novo código irá, assim, 
estabelecer regras complementares para o 
exercício da profissão no seio das firmas de 
advogados.
 
Cada vez mais, as sociedades que operam 
no mercado da chamada advocacia de negó-
cios são chamadas a participar nas grandes 
decisões empresariais. A confidencialidade é 
um aspecto básico da profissão, mas na pers-
pectiva de Rui Pena, tal como evidenciou em 
entrevista publicada no Negócios, é preciso 
que existam “regras muito claras no sentido de 
dizer que ninguém dentro de uma sociedade 
de advogados pode beneficiar do que quer 
que seja só por ter acesso a conhecimento 
privilegiado”. Evitar problemas como o insider-
trading é uma das razões que justifica a neces-
sidade de um futuro código de ética.

Comissões determinam conflitos 
de interesses
A direcção do ISA pretende também, com a 
proposta que apresentou ao actual basto-
nário, António Marinho e Pinto, estabelecer 
balizas mais claras, no sentido de determinar 
o que é ou não um conflito de interesses, de 
modo a que a questão não se cinja apenas à 
sensibilidade de cada jurista. Neste sentido, 
o objectivo passa por lançar o desafio para a 
criação em todos os escritórios, tenham eles 
dois ou mais de uma centena de advogados, 
de uma comissão de ética. 

“Todas as sociedades, sejam pequenas, médias 
ou grandes, têm de pautar-se pelas mesmas 
regras. Não será nada que vá onerar a gestão 
desses escritórios. É uma questão de organiza-
ção interna e de sentido pedagógico, para que 
possamos ter um exercício da profissão, no 
âmbito das sociedades de advogados, capaz 
de prestigiar a função de advogado, que feliz-
mente temos vindo a manter. É mais prevenir 
e, pedagogicamente, lançar determinadas 
ideias, do que estar a tentar corrigir qualquer 
prática desviante que, entendemos, não tem 
havido”, clarificou Rui Pena.  

código de ética das sociedades

A ideia é que, em cada uma das cerca de 850 
sociedades que estão em actividade no País 
sejam criadas comissões de ética que balizem 
de forma mais clara o que é ou não um conflito 
de interesses. Com esta medida, os respon-
sáveis do ISA pretendem que os escritórios 
de advogados, independentemente da sua 
dimensão, se sujeitem ao mesmo conjunto de 
regras. 
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Os últimos dados disponíveis sobre o total das 
sociedades de advogados registadas na Ordem 
dão conta de um número que ascende aos mil 
registos. Contudo, só cerca de 850 estão efec-
tivamente em actividade e a maioria destas, 
quase 80%, são pequenos escritórios que têm 
entre dois a cinco sócios. Não existem elemen-
tos estatísticos que permitam dar conta do 
conjunto real de juristas ligados a estas estru-
turas societárias, mas valores tornados públi-
cos em 2008 revelam que há pelo menos 2682 
advogados com estatuto de sócio. Das cerca de 
850 sociedades activas no mercado português 
de advocacia incluem-se nove “sucursais” de 
estrangeiros com sede em países da União 
Europeia. Destas, sete têm origem espanhola e 
duas têm a “base” no Reino Unido.

Há mil sociedades inscritas 
mas só 850 activas
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O Instituto das Sociedades de Advogados 
(ISA) é, no seio da Ordem, uma entidade não 
directiva que assegura uma colaboração es-
pecializada ao bastonário e ao Conselho Geral 
relativamente a todas as matérias específicas 
da advocacia societária. Uma das suas compe-
tências é a elaboração de propostas de legisla-
ção para regular o exercício profissional no seu 
âmbito de actuação.
Ao ISA compete também o estudo de questões 
gerais da profissão a serem enquadradas no 
regime das Sociedades de Advogados, nome-
adamente no que diz respeito à questão de 
compatibilidades, publicidade, deontologia e 
práticas multidisciplinares, no âmbito nacional 
e europeu. 
É igualmente responsabilidade do Instituto 
promover contactos com organismos congé-
neres estrangeiros e representar o bastonário 
e o Conselho Geral, nas áreas que forem por 
estes definidas, junto de organismos nacionais, 
estrangeiros ou internacionais.
Estão também entre as incumbências do Ins-
tituto a promoção de seminários informativos 
sobre sociedades de advogados e a interven-
ção nos cursos de formação em temas relacio-
nados com o seu âmbito de trabalho. 
É-lhe igualmente solicitada a colaboração 
com as Faculdades de Direito no sentido de 
promover, junto dos alunos finalistas, sessões 
informativas relativas à prática da advocacia 
nas sociedades.

Entidade não directiva 
dá colaboração especializada
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